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APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA. ANTECIPAÇÃO DO 
VRG. SÚMULA 293, STJ. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DO 
CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL. 
RESCISÃO CONTRATUAL. DEVOLUÇÃO. NECESSIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E DO TJPB. ART. 
557, § 1º-A, CPC. PROVIMENTO DO RECURSO.

- O valor residual garantido é uma obrigação assumida pelo 
arrendatário, assegurando ao arrendador a quantia mínima de 
liquidação do negócio, na hipótese do arrendatário optar por 
não  exercer  seu  direito  de  compra  ou  não  desejar  que  o 
contrato seja prorrogado.
- A restituição das partes ao estado anterior, em decorrência 
da resolução do contrato, implica, para o réu o pagamento das 
parcelas vencidas até a perda da posse do veículo e, para o 
autor, a devolução dos valores recebidos como valor residual 
garantido.

-  Conforme prescreve o  enunciado do  artigo 557,  §1º-A,  do 
CPC, “Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal Federal,  ou de Tribunal Superior,  o relator poderá 
dar provimento ao recurso”.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Genilson  Barbosa  de 
Almeida contra sentença proferida pelo MM. Juiz da 12ª Vara Cível da Comarca da 
Capital  que julgou improcedentes os pedidos formulados na ação declaratória de 



inexistência de dívida c/c repetição de indébito, por entender que a antecipação do 
VRG não desnatura o contrato de arrendamento mercantil, nos termos da Súmula 
293, do STJ.

Alega o recorrente que “rescindido antecipadamente o contrato 
de  leasing,  com  a  reintegração  ao  arrendante  na  posse  do  bem  28/05/2013,  é 
totalmente cabível a restituição do valor pago antecipadamente a título de VRG, já 
que se tornou impossível a opção de compra do bem pelo arrendatário”.

Assevera  a  necessidade da  restituição  do VRG,  devidamente 
corrigidos, em casos de rescisão contratual.

Por  fim, pugna pelo provimento  do recurso,  para  que sejam 
julgados procedentes os pedidos iniciais. 

O  recorrido  apresentou  contrarrazões,  requerendo  a 
manutenção do decisum (fls. 166/197).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório.

Decido.

Colhe-se dos autos que o autor, ora apelante, aforou a presente 
demanda  objetivando  a  devolução  do  VRG  pago  antecipadamente,  em  razão  da 
rescisão do contrato de arrendamento mercantil firmado com o Banco promovido. 

O  feito  teve  seu  trâmite  regular,  sobrevindo  a  sentença  ora 
objurgada  que,  conforme  relatado,  julgou  improcedente  os  pedidos  iniciais,  por 
entender  que o  pagamento  antecipado do  VRG não descaracteriza  o  contrato  de 
arrendamento mercantil, nos termos da Súmula 293, do STJ.

A questão  que  ora  se  apresenta  encontra-se  pacificada  pelo 
Superior Tribunal de Justiça, ante o entendimento firmado pela sua Corte Especial, 
ao julgar os Embargos de Divergência nº 213828/RS, no qual foi afastada a aplicação 
da Súmula 263 daquele Egrégio Tribunal, restando assentado que a antecipação do 
pagamento  do Valor  Residual  Garantido -  VRG não descaracteriza  o contrato  de 
leasing para compra e venda a prazo.

É cediço que o contrato de  leasing consiste na transferência da 
posse de um bem mediante pagamento de contraprestações periódicas. Ao final do 
prazo  do  ajuste,  ao  arrendatário  são  permitidas  três  opções:  a  renovação  do 



arrendamento, a extinção do ajuste com a devolução do bem ou a aquisição deste.

Ao optar pela aquisição do bem, o arrendatário deverá pagar 
um valor residual correspondente à complementação do preço.

Assim, o Valor Residual Garantido (VRG) nada mais é senão a 
estipulação de cláusula que antecipe o pagamento desse valor e seu pagamento não 
impõe,  necessariamente,  a  opção  de  compra,  pois,  rescindido  o  contrato,  o  valor 
desembolsado deve ser devolvido ao arrendatário.

Em termos legais, a referida espécie de contrato está prevista no 
art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 6.099/74, vejamos o dispositivo: 

“Art.  1º.  O tratamento  tributário  das  operações  de  arrendamento 
mercantil reger-se-á pelas disposições desta Lei.

Parágrafo único - Considera-se arrendamento mercantil, para 
os efeitos desta Lei, o negócio jurídico realizado entre pessoa 
jurídica,  ria  qualidade  de  arrendadora,  e  pessoa  física  ou 
jurídica, na qualidade de arrendatária, e que tenha por objeto 
o  arrendamento  de  bens  adquiridos  pela  arrendadora, 
segundo  especificações  da  arrendatária  e  para  uso  próprio 
desta.”

Tal,  inclusive,  é  entendimento  firmado  por  este  Tribunal, 
conforme se pode constatar das ementas a seguir transcritas:

POSSE.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  VALOR  RESIDUAL 
DE GARANTIA. RESTITUIÇÃO. LEGALIDADE. OBSERVÂNCIA 
AOS  TERMOS  DO  CONTRATO.  COBRANÇA  DE  TARIFAS 
BANCÁRIAS  E  DESPESAS  UNILATERIAIS.  RECURSO 
REPETITIVO  DO  C.  STJ.  ABUSIVIDADE  VERIFICADA  NO 
CASO.
1.  A  cobrança  antecipada  do  VRG  não  configura  abusiva  e  não 
descaracteriza  o  contrato  de  arrendamento  mercantil,  conforme 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, súmula n. 293.
2. Operada a rescisão do contrato e reintegrado o veículo na posse 
do arrendatário, afigura-se legítima a restituição dos valores pagos 
a titulo de VRG - Valor Residual Garantido, sobretudo em razão da 
vedação  do  enriquecimento  sem  causa  no  ordenamento  jurídico 
pátrio.
3.  A respeito da cobrança de tarifas bancárias,  recentemente,  o c. 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  sede  de  recurso  repetitivo, 
proferiu decisão no sentido de que "somente com a demonstração 
cabal de vantagem exagerada por parte do agente financeiro é que 
podem  ser  consideradas  ilegais  e  abusivas"  -  Recurso  especial 
nº1.270.174/RS.



4.  Comprovada  a  abusividade  na  cobrança  de  tarifas  pela 
instituição financeira, essas devem ser afastadas do contrato, como 
no caso específico dos autos,  em que se apurou a ilegalidade da 
Tarifa  de  Abertura  de Crédito,  Tarifa  de Inserção de Gravame e 
Pagamento de Serviço de Terceiros.
5. Apelação não provida. Sentença mantida.
(TJDFT - Acórdão n.655206, 20111010241496APC, Relator: FLAVIO 
ROSTIROLA, Revisor: TEÓFILO CAETANO, 1ª Turma Cível, Data 
de Julgamento: 20/02/2013, Publicado no DJE: 25/02/2013. Pág.: 189)

Desse modo, não merece prosperar o entendimento de que o 
contrato teria se desfigurado para o de compra e venda a prestação, uma vez tendo 
sido antecipado o Valor Residual Garantido. Por consequência, improcede a tese de 
que  o  VRG antecipado  integra  o  preço  do  bem arrendado,  o  que  impediria  sua 
devolução.

A  antecipação  desse  valor  não  significa,  a  priori,  que  o 
arrendatário já manifestou sua opção de compra. Sua finalidade é a formação de um 
fundo de reserva para eventual opção de compra do bem ao término do contrato. 
Assim,  o  VRG  tem  natureza  de  garantia,  não  se  confundido  com  as  prestações 
periódicas vertidas definitivamente ao arrendante.

Rescindido o contrato e  restituído o bem à arrendante,  deve 
esta devolver os valores adiantados a título de Valor Residual Garantido, pois estes 
compõem apenas um fundo no caso de posterior exercício da opção de compra. Isto 
é, representa uma garantia no caso de futura aquisição do bem, e não contraprestação 
ou abatimento do preço que possa ser retido pelo arrendador.

Assim,  devolvido  o  bem,  consolidando-se  a  posse  e 
propriedade em mãos do arrendador, não se tem por razoável a retenção desse valor 
pago  juntamente  com  as  prestações,  haja  vista  que,  dessa  forma,  o  arrendatário 
estaria  pagando o  valor  da alienação de um bem cuja  propriedade não lhe  seria 
transferida.

Nesse  cenário,  a  jurisprudência  nacional,  destacando-se  os 
escólios  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  é  pacifica  quanto  à  possibilidade  de 
restituição ao arrendatário da quantia paga antecipadamente corno valor residual 
garantido, vejamos os arestos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  VRG. 
RESTITUIÇÃO.  POSSIBILIDADE.  RESOLUÇÃO 
CONTRATUAL.DEVOLUÇÃO  DO  BEM  AO  ARRENDATÁRIO. 
PRECEDENTES.  ENUNCIADO  N.  83/STJ.  1.  Adequada  a 
restituição do VRG ao consumidor quando for resolvido o contrato 
de  arrendamento  mercantil  e  devolvido  o  bem  ao  arrendatário. 



Precedentes.  2.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  (STJ  - 
AgRg  no  AREsp:  91964  SC  2011/0294541-2,  Relator:  Ministro 
PAULO  DE  TARSO  SAN  SEVERINO,  Data  de  Julgamento: 
18/09/2012,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe 
21/09/2012) (grifou-se)

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL.  REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
CARÁTER  DÚPLICE.  CONTESTAÇÃO.  PEÇA  ESSENCIAL. 
AUSÊNCIA. RESOLUÇÃO DO CONTRATO. VRG. DEVOLUÇÃO 
OU  COMPENSAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES. 
IMPROVIMENTO. I.  Em virtude do caráter dúplice característico 
das ações possessórias, é lícito ao réu pleitear a revisão do contrato, 
mediante  pedido  feito  em  contestação.  II.  Ausente  tal  peça  nos 
autos do agravo de instrumento, impossível verificar a existência de 
julgamento  extra  petita  reclamada  pelo  recorrente.  III.  Com  a 
resolução  do  contrato  e  a  reintegração  do  bem  na  posse  da 
arrendadora,  possível  a  devolução  dos  valores  pagos  a  título  de 
VRG  à  arrendatária  ou  sua  compensação  com  o  débito 
remanescente. Precedentes.  IV.  Embargos de declaração recebidos 
como  agravo  regimental,  improvido  este.  (STJ  -  AgRg  no  Ag: 
1236127  SC  2009/0185241-0,  Relator:  Ministro  ALDIR 
PASSARINHO  JUNIOR,  Data  de  Julgamento:  16/11/2010,  T4  - 
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/12/2010) (grifou-se).

AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  VRG. 
DEVOLUÇÃO  CONDICIONADA  À  RESOLUÇÃO  DO 
CONTRATO E À DEVOLUÇÃO DO BEM. PRECEDENTES. 1. Com 
a  resolução  do  contrato  e  a  reintegração  do  bem  na  posse  da 
arrendadora,  possível  a  devolução  dos  valores  pagos  a  título  de 
VRG  à  arrendatária  ou  sua  compensação  com  o  débito 
remanescente. Precedentes. 2. Agravo regimental desprovido (STJ - 
AgRg  no  Ag:  960513  RJ  2007/0212132-4,  Relator:  Ministro 
FERNANDO GONÇALVES, Data de Julgamento:  25/11/2008,  T4 - 
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 09/12/2008)

Assim, imperioso reformar a decisão de primeiro  grau,  para 
que sejam julgados procedentes os pedidos inicias, condenando a parte promovida a 
devolução, de forma simples, das quantias pagas antecipadamente a título de valor 
residual garantido.

Diante de todo o raciocínio acima elencado,  prescreve o artigo 
557, § 1º-A, do CPC que, se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  de 
Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso, dispensando que o 
mesmo seja julgado no colegiado. 



Diante  de  todo  o  exposto,  com  base  na  jurisprudência 
dominante do STJ e no art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento 
ao recurso apelatório, condenando a parte promovida a devolução, de forma simples, 
das  quantias  pagas  antecipadamente  a  título  de  valor  residual  garantido  -  VRG, 
devidamente acrescidas de juros de mora de 1% ao mês a partir da citação e correção 
monetária pelo INPC a partir do arbitramento.

Condeno a parte promovida, ainda, ao pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da condenação.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 23 de julho de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


